
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2909697 - SP (2025/0130756-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS
ADVOGADOS : ILSON CARLOS JUNIOR - SP423094

VALDÊNIO DE ALMEIDA COSTA - SP435967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. CONCEDIDO DE OFÍCIO. PENA REDIMENSIONADA.HABEAS CORPUS 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A defesa não apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente
adotado.
4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.
5. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de  de habeas corpus
ofício a fim de decotar o aumento da pena-base considerando a pequena quantidade de droga
apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido. oncedido de ofício Habeas corpus c a fim de redimensionar a
pena para 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial fechado.
Tese de julgamento: "1. Para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ, é necessário que a
impugnação seja específica e suficientemente demonstrada. 2. A não expressiva quantidade de

".entorpecente apreendida desautoriza o aumento da basilar.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932; CPP, arts. 621, I, e 622, parágrafo único.
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STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco AurélioJurisprudência relevante citada: 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 681.745/SC, Rel. Min.18/10/2016
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de .30/09/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental; contudo,
conceder habeas, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2909697 - SP (2025/0130756-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS
ADVOGADOS : ILSON CARLOS JUNIOR - SP423094

VALDÊNIO DE ALMEIDA COSTA - SP435967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. CONCEDIDO DE OFÍCIO. PENA REDIMENSIONADA.HABEAS CORPUS 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A defesa não apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente
adotado.

4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de  de habeas corpus
ofício a fim de decotar o aumento da pena-base considerando a pequena quantidade de droga
apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido. oncedido de ofício Habeas corpus c a fim de redimensionar a
pena para 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial fechado.
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Tese de julgamento: "1. Para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ, é necessário que a
impugnação seja específica e suficientemente demonstrada. 2. A não expressiva quantidade de

".entorpecente apreendida desautoriza o aumento da basilar.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932; CPP, arts. 621, I, e 622, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco AurélioJurisprudência relevante citada: 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 681.745/SC, Rel. Min.18/10/2016
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de .30/09/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , contraMARCOS DE JESUS SANTOS
decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 324-325).

Nas razões, a defesa reafirma que o agravo regimental é cabível e tempestivo,
alegando que todos os fundamentos da decisão agravada foram impugnados especificamente,
conforme o princípio da dialeticidade.

O agravante argumenta que a decisão monocrática não se aplica ao caso concreto,
pois não há reexame de matéria fático-probatória, mas sim de matéria de direito, e busca a
revaloração jurídica dos fatos com a devida aplicação do direito ao caso concreto (e-STJ, fls.
328-338).

Requer assim a reconsideração da decisão agravada para que o agravo em recurso
especial seja conhecido e provido, ou, alternativamente, a submissão do presente agravo interno
para julgamento por órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça. Como pedido alternativo,
requer o recebimento do Recurso Especial como (e-STJ, fls. 338-339).Habeas Corpus 

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O Tribunal inadmitiu o recurso especial considerando os óbices das Súmulas 7
/STJ,  284/STF e 83/STJ. 

Por outro lado, o agravante não refutou - em sede de agravo em recurso especial -
adequadamente, os referidos fundamentos.

Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo excepcional não
é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes
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 (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCOaos mencionados na decisão combatida"
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe , grifou-18/10/2016 28/10/2016
se), o que não ocorreu no caso destes autos. 

A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182
/STJ.

Eis a ementa do aresto paradigma:
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto
ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento
do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC. 5. Embargos de divergência não providos". (EAR Esp n. 746.775/PR, relator
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luís Felipe Salomão,
Corte Especial, julgado em , DJe de .)30/11/2018

Ademais, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o
agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local.

Ilustrativamente:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL, NA ORIGEM.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BUSCA VEICULAR. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Na decisão recorrida, não se
conheceu do agravo pela incidência da Súmula 182 /STJ, porquanto não atacados os
fundamentos erigidos pela Corte local para inadmitir o recurso especial: deficiência
de cotejo analítico e Súmulas 7 e 83 do STJ. 2. Nas razões do agravo em recurso
especial, a parte deixou de combater, de forma adequada, esses óbices. Limitou-se a
reprisar exatamente as mesmas questões meritórias trazidas no recurso especial. 3.
"Para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de sua
não incidência, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa." (AgRg no
AR Esp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ). 4. A2/8/2022  superação da Súmula 83/STJ exige8/8/2022
demonstração de divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não ocorreu. 5. Esta Corte
pacificou orientação de que a ausência de efetivo ataque a um dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, na origem, impede o conhecimento do
agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ. 6. Constatada a justa causa para a busca
veicular, não há flagrante ilegalidade a ser corrigida de ofício por esta Corte. 7.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AR Esp n. 2.410.763/MT, relator Ministro
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)3/10/2023 6/10/2023

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou
a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Assim, tem-se que "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da
decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"
(AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe ).23/8/2016 31/8/2016

Por conseguinte, a Súmula 182/STJ impede que se passe ao mérito do agravo do
art. 1.042 do CPC, o qual não supera o juízo de admissibilidade.

Por outro lado, constato flagrante ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão de 
de ofício a fim de decotar parte do aumento operado na pena-base.habeas corpus 

Sobre os temas, consta no acórdão impugnado:
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Assim, demonstrada a materialidade pelo boletim de ocorrência (fls. 03/05), auto de
exibição e apreensão (fls. 08), laudos de exame químico toxicológico (fls. 14/16 e 17
/19), a par de apurada a autoria do tráfico à exaustão, a condenação é a providência
que se impõe, tendo o julgador singular apontado quadro desfavorável na primeira
etapa representado por antecedente desabonador (autos nº 1504321-
37.20198.26.0002) e pela acentuada nocividade de parte dos entorpecentes
apreendidos (crack) a ensejar a fixação da basilar um quinto (1/5) acima do piso,
considerado o intervalo entre o mínimo e o máximo cominados, alcançando sete (7)
anos de reclusão, mais setecentos (700) dias-multa" (e-STJ, fl. 259).

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da
referida norma estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da
droga, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no
art. 59 do Código Penal.

observo que a não expressiva quantidade apreendida de crack - 1 porção deIn casu, 
1,04g - desautoriza o aumento da basilar.

Portanto, é de rigor o decote do vetor previsto no art. 42 da Lei de Drogas da pena-
base.

Cito, a propósito:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. REVALORAÇÃO JURÍDICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE QUE O RÉU SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS OU INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
QUANTIDADE DE DROGA (3,728 G DE MACONHA, 0,833G E DE COCAÍNA).
DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA. AFASTADA. AGRAVO PROVIDO.
1. Apesar de não ser ínfima a quantidade de drogas, também não é excessiva a ponto
de ser devida a elevação da pena-base além do que já foi estabelecido pelo legislador
para o delito de tráfico de drogas. Como mencionado, alguma quantidade de drogas
necessariamente deve ser apreendida, e, se sempre que houver a apreensão da droga a
pena já for elevada, nunca será aplicado o piso mínimo, porque toda e qualquer droga
é muito prejudicial à sociedade. (AgRg no HC n. 681.745/SC, Sexta Turma, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de ).30/09/2021
2. Como se sabe, para a aplicação da causa especial de diminuição de pena inserta no
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique
a atividades delitivas.
3. Parecer favorável do Ministério Público Federal.
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4. Agravo conhecido e provido." (AgRg no AREsp n. 2.340.864/PA, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 15/3/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. RECURSO ESPECIAL PREENCHE OS REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. NATUREZA DA DROGA. PEQUENA
QUANTIDADE. FUNDAMENTO INIDÔNEO. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DA PENA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA
TERCEIRA SEÇÃO.
1. Deve se conhecer do recurso especial quando preenchidos os requisitos
constitucionais e processuais de admissibilidade.
2. O STJ entende que não se justifica aumentar a pena-base quando a quantidade de
droga não é tão elevada a ponto de exceder as elementares do tipo penal.
3. A jurisprudência desta Corte Superior também determina que, necessariamente, a
natureza e a quantidade das drogas apreendidas devem ser usadas na primeira fase da
dosimetria da pena, e configura bis in idem punitivo o uso desse argumento na
primeira e terceira fases da fixação da pena. O que, recentemente, a Terceira Seção
do STJ passou a entender é a possibilidade de a quantidade e a natureza das drogas -
quando relevantes - serem usadas para modular a fração da redução da pena, mas não
afastá-la totalmente.
4. No presente caso foi apreendida com o agravante - réu primário, e sem
antecedentes - a quantidade ínfima de 275,88g (duzentos e setenta e cinco gramas e
oitenta e oito miligramas) de maconha; 18, 49g (dezoito gramas e quarenta e nove
miligramas) de crack; e, por fim, 21,38g (vinte e um gramas e trinta e oito
miligramas) de cocaína. Então, considerando que a quantidade de droga apreendida
já é parte das circunstâncias elementares do crime imputado, e não há nenhum
indicativo de que o réu integre grupo criminoso, assim como o Tribunal de origem
não indicou nenhum fundamento concreto que justifique validamente a aplicação de
algum vetor do art. 59 do Código Penal que justifique o aumento da pena na primeira
fase da dosimetria, deve ser fixada a pena-base no mínimo legal, além de ser aplicada
a fração máxima da redução da pena na terceira fase.
5. Agravo regimental provido, a fim de se conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento, para reformar a pena determinada pela Corte de origem, reduzindo-a em
1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, que deverá ser substituída por
duas penas restritivas de direitos a serem fixadas pelo Juiz da Execução Penal, e o
pagamento de 166 dias-multa." (AgRg no AREsp n. 2.407.117/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)27/2/2024 4/3/2024

Portanto, passo à nova dosimetria das penas.

Na primeira fase, afasto o vetor do art. 42 da Lei de Drogas e mantido o aumento
pelos maus antecedentes fixo a pena em 6 anos de reclusão mais o pagamento de 600 dias-multa.
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Na segunda fase, incide o aumento pela reincidência na fração de 1/6 tornando a
reprimenda em 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa a qual fica como
definitiva diante da inexistência de causas modificativas na última fase.

Mantido o regime fechado considerando a circunstância judicial negativa dos maus
antecedentes e a reincidência delitiva.

Ante o exposto, ao agravo regimental. Contudo, concedo nego provimento habeas
, a fim de redimensionar a pena para 7 anos de reclusão mais o pagamento decorpus, de ofício

700 dias-multa, em regime inicial fechado.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0130756-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.909.697 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15029825420238260438  15076333220238260438  23578372023

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS 
ADVOGADOS : ILSON CARLOS JUNIOR  - SP423094

 VALDÊNIO DE ALMEIDA COSTA  - SP435967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DE JESUS SANTOS 
ADVOGADOS : ILSON CARLOS JUNIOR  - SP423094

 VALDÊNIO DE ALMEIDA COSTA  - SP435967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental; contudo, 
concedeu  habeas, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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